
 
 

 

AgInt no RE nos EDcl no AgInt no RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA Nº 44.020 - SP (2013/0339903-6)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : HENRIQUE ANTÔNIO CALABRESE 
ADVOGADOS : RONALDO MATTAR MAGALHÃES  - SP203122 
   FERNANDA FERREIRA NETO ZANATTO  - PR066084 
AGRAVADO  : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORE
S

: JOSÉ MAURÍCIO CAMARGO DE LAET  - SP070755 

   RODRIGO LEMOS CURADO E OUTRO(S) - SP301496 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 
APROVAÇÃO FORA DO NÚMERO DE VAGAS. DIREITO 
SUBJETIVO À NOMEAÇÃO INEXISTENTE. RE-RG 837.311 
(TEMA 784/STF). AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO À 
NOMEAÇÃO. REQUISITOS DO MANDADO DE SEGURANÇA. 
AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. AI-RG 800.074 (TEMA 
318/STF).

1 .O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
837.311/PI, entendeu que "o surgimento de novas vagas ou a abertura 
de novo concurso para o mesmo cargo, durante o prazo de validade 
do certame anterior, não gera automaticamente o direito à 
nomeação dos candidatos aprovados fora das vagas previstas no 
edital, ressalvadas as hipóteses de preterição arbitrária e imotivada 
por parte da administração, caracterizada por comportamento tácito 
ou expresso do Poder Público capaz de revelar a inequívoca 
necessidade de nomeação do aprovado durante o período de 
validade do certame, a ser demonstrada de forma cabal pelo 
candidato" (RE 837.311, Relator Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, 
julgado em 9/12/2015, processo eletrônico Repercussão Geral – Mérito 
DJe-072, divulgado em 15/4/2016, publicado em 18/4/2016).

2. No presente caso, o acórdão recorrido está em 
conformidade com a orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal, 
sob o rito da repercussão geral, por ocasião do julgamento do Tema 
784/STF.

3. Outrossim, consignado na decisão recorrida que "não 
existe prova pré-constituída a indicar preterição arbitrária e 
imotivada por parte da Administração" e que, por conseguinte, 
encontra-se "ausente o direito líquido e certo à nomeação", inexiste 
violação direta ao texto constitucional, visto que o STF, no julgamento do 
AI 800.074 RG/SP, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 3/12/2010, consignou 

Documento: 1643553 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/10/2017 Página  1 de 4



 
 

 

a ausência de repercussão geral sobre os requisitos de admissibilidade do 
mandamus (Tema 318/STF).

Agravo interno improvido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, 
Jorge Mussi, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul 
Araújo, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Buzzi e Nancy Andrighi votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer, Francisco 
Falcão, João Otávio de Noronha, Napoleão Nunes Maia Filho e Luis Felipe Salomão. 

Convocados os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino e Marco 
Buzzi. 

 
Brasília (DF), 04 de outubro de 2017(Data do Julgamento).

MINISTRA LAURITA VAZ 
Presidente

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Vice-Presidente 
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AgInt no RE nos EDcl no AgInt no RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA Nº 44.020 - SP (2013/0339903-6)

  

RELATOR :MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE :HENRIQUE ANTÔNIO CALABRESE 
ADVOGADOS :RONALDO MATTAR MAGALHÃES  - SP203122 
   FERNANDA FERREIRA NETO ZANATTO  - PR066084 
AGRAVADO  :ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORES :JOSÉ MAURÍCIO CAMARGO DE LAET  - SP070755 
   RODRIGO LEMOS CURADO E OUTRO(S) - SP301496 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto por HENRIQUE ANTÔNIO 
CALABRESE contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso 
extraordinário interposto com o objetivo de reformar acórdão do STJ assim ementado 
(fls. 258/269, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. AUSÊNCIA DE 
COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. 
APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N. 283/STF.  CONCURSO 
PÚBLICO. CANDIDATO APROVADO ALÉM DO NÚMERO DE 
VAGAS PREVISTO NO EDITAL. DIREITO À NOMEAÇÃO. 
EXCEPCIONALIDADE. NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO 
PELO IMPETRANTE DE PRETERIÇÃO ARBITRÁRIA E 
IMOTIVADA POR PARTE DA ADMINISTRAÇÃO. MATÉRIA 
DECIDIDA EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO SUBMETIDO À 
SISTEMÁTICA DO ART. 543-B DO CPC DE 1973. PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA. AUSÊNCIA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO 
NÃO VERIFICADO.  

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela 
data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 
sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - A falta de combate a fundamento suficiente para manter o 
acórdão recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 
283 do Supremo Tribunal Federal. 

III – O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso 
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Extraordinário n. 837.311/PI, submetido ao rito do art. 543-B, 
firmou entendimento segundo o qual o surgimento de novas vagas ou 
a abertura de novo concurso para o mesmo cargo, durante o prazo 
de validade do certame anterior, não gera automaticamente o direito 
à nomeação dos candidatos aprovados fora das vagas previstas no 
edital, ressalvadas as hipóteses de preterição arbitrária e imotivada 
por parte da administração, caracterizadas por comportamento 
tácito ou expresso do Poder Público capaz de revelar a inequívoca 
necessidade de nomeação do aprovado durante o período de 
validade do certame, a ser demonstrada de forma cabal pelo 
candidato.

IV – No caso, inexiste prova pré-constituída a indicar 
preterição arbitrária e imotivada por parte da Administração, razão 
pela qual não se verifica o direito líquido e certo à nomeação.

V - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão recorrida. 

VI – Agravo Interno improvido."

Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 306/316, e-STJ).

A decisão agravada negou seguimento ao recurso extraordinário nos 
termos da seguinte ementa (fls. 408/415, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. APROVAÇÃO 
FORA DO NÚMERO DE VAGAS. DIREITO SUBJETIVO À 
NOMEAÇÃO INEXISTENTE. RE-RG 837.311 (TEMA 784/STF). 
AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO À NOMEAÇÃO. 
REQUISITOS DO MANDADO DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. AI-RG 800.074 (TEMA 318/STF). 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO."

Nas razões do recurso interno, o agravante aduz que ficou comprovado o 
comportamento arbitrário da administração pública, o que legitimaria sua nomeação.

Contrarrazões apresentadas (fl. 471, e-STJ).

É, no essencial, o relatório.
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AgInt no RE nos EDcl no AgInt no RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA Nº 44.020 - SP (2013/0339903-6)

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 
APROVAÇÃO FORA DO NÚMERO DE VAGAS. DIREITO 
SUBJETIVO À NOMEAÇÃO INEXISTENTE. RE-RG 837.311 
(TEMA 784/STF). AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO À 
NOMEAÇÃO. REQUISITOS DO MANDADO DE SEGURANÇA. 
AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. AI-RG 800.074 (TEMA 
318/STF).

1 .O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
837.311/PI, entendeu que "o surgimento de novas vagas ou a abertura 
de novo concurso para o mesmo cargo, durante o prazo de validade 
do certame anterior, não gera automaticamente o direito à 
nomeação dos candidatos aprovados fora das vagas previstas no 
edital, ressalvadas as hipóteses de preterição arbitrária e imotivada 
por parte da administração, caracterizada por comportamento tácito 
ou expresso do Poder Público capaz de revelar a inequívoca 
necessidade de nomeação do aprovado durante o período de 
validade do certame, a ser demonstrada de forma cabal pelo 
candidato" (RE 837.311, Relator Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, 
julgado em 9/12/2015, processo eletrônico Repercussão Geral – Mérito 
DJe-072, divulgado em 15/4/2016, publicado em 18/4/2016).

2. No presente caso, o acórdão recorrido está em 
conformidade com a orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal, 
sob o rito da repercussão geral, por ocasião do julgamento do Tema 
784/STF.

3. Outrossim, consignado na decisão recorrida que "não 
existe prova pré-constituída a indicar preterição arbitrária e 
imotivada por parte da Administração" e que, por conseguinte, 
encontra-se "ausente o direito líquido e certo à nomeação", inexiste 
violação direta ao texto constitucional, visto que o STF, no julgamento do 
AI 800.074 RG/SP, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 3/12/2010, consignou 
a ausência de repercussão geral sobre os requisitos de admissibilidade do 
mandamus (Tema 318/STF).

Agravo interno improvido.

  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Consoante consignado na decisão agravada, o acórdão do STJ, 
observando os preceitos estabelecidos pelo STF no julgamento do RE 837.311/PI, 
consignou que a aprovação do candidato fora do número de vagas gera apenas 
perspectiva de nomeação, concluindo, na hipótese, a ausência de direito líquido e certo 
do recorrente.

Para melhor ilustração, transcrevo a decisão proferida:

"Com efeito, extrai-se dos autos que o Recorrente concorreu ao 
cargo de Oficial de Justiça da 44ª Circunscrição Judiciária de São 
Paulo, em concurso público, cuja previsão inicial era de 10 (dez) 
vagas, das quais uma foi reservada à pessoas portadoras de 
necessidades especiais, tendo sido classificado na 19ª posição.

Entende fazer jus à nomeação, porquanto existem servidores 
cedidos de prefeituras paulistas exercendo as mesmas funções, sendo 
que a Administração, em relação ao concurso, convocou apenas até 
a 18ª colocação.

O tribunal de origem denegou a segurança, sob o fundamento 
de que 'a pretensão deduzida pelo impetrante não tem fundamento já que 
não existem 'cargos' de Oficial de Justiça nos Anexos Fiscais, mas apenas 
funcionários municipais que são cedidos para a realização dos serviços de 
Oficial de Justiça 'ad hoc' sem guardar qualquer relação com os cargos de 
Oficial de Justiça existentes na respectiva circunscrição judiciária' (fl. 
87e).

(...)
Ademais, o acórdão recorrido adotou entendimento 

consolidado no Supremo Tribunal Federal, em julgamento submetido 
ao rito da repercussão geral (RE n. 837311/PI), no sentido de que o 
surgimento de novas vagas ou a abertura de novo concurso para o 
mesmo cargo, durante o prazo de validade do certame anterior, não 
gera automaticamente o direito à nomeação dos candidatos 
aprovados fora das vagas previstas no edital, ressalvadas as 
hipóteses de preterição arbitrária e imotivada por parte da 
administração, caracterizadas por comportamento tácito ou 
expresso do Poder Público capaz de revelar a inequívoca 
necessidade de nomeação do aprovado durante o período de 
validade do certame, a ser demonstrada de forma cabal pelo 
candidato.

(...)
No caso em exame, não existe prova pré-constituída a indicar 

preterição arbitrária e imotivada por parte da Administração, razão 
pela qual ausente o direito líquido e certo à nomeação."
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A toda evidência, o decisum recorrido já observa a matriz orientadora do 
STF quanto ao tema, alinhando-se ao entendimento exarado no RE-RG 837.311 (Tema 
784/STF), cuja ementa ostenta o seguinte teor:

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL E 
ADMINISTRATIVO. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. 
TEMA 784 DO PLENÁRIO VIRTUAL. CONTROVÉRSIA SOBRE O 
DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO DE CANDIDATOS 
APROVADOS ALÉM DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS NO 
EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO NO CASO DE SURGIMENTO 
DE NOVAS VAGAS DURANTE O PRAZO DE VALIDADE DO 
CERTAME. MERA EXPECTATIVA DE DIREITO À NOMEAÇÃO. 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS. IN 
CASU, A ABERTURA DE NOVO CONCURSO PÚBLICO FOI 
ACOMPANHADA DA DEMONSTRAÇÃO INEQUÍVOCA DA 
NECESSIDADE PREMENTE E INADIÁVEL DE PROVIMENTO 
DOS CARGOS. INTERPRETAÇÃO DO ART. 37, IV, DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA DE 1988. ARBÍTRIO. 
PRETERIÇÃO. CONVOLAÇÃO EXCEPCIONAL DA MERA 
EXPECTATIVA EM DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. 
PRINCÍPIOS DA EFICIÊNCIA, BOA-FÉ, MORALIDADE, 
IMPESSOALIDADE E DA PROTEÇÃO DA CONFIANÇA. FORÇA 
NORMATIVA DO CONCURSO PÚBLICO. INTERESSE DA 
SOCIEDADE. RESPEITO À ORDEM DE APROVAÇÃO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM SINTONIA COM A TESE ORA DELIMITADA. 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O postulado do concurso público traduz-se na necessidade 
essencial de o Estado conferir efetividade a diversos princípios 
constitucionais, corolários do merit system, dentre eles o de que 
todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza 
(CRFB/88, art. 5º, caput).

2. O edital do concurso com número específico de vagas, uma 
vez publicado, faz exsurgir um dever de nomeação para a própria 
Administração e um direito à nomeação titularizado pelo candidato 
aprovado dentro desse número de vagas. Precedente do Plenário: 
RE 598.099 - RG, Relator Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, DJe 
03-10-2011.

3. O Estado Democrático de Direito republicano impõe à 
Administração Pública que exerça sua discricionariedade 
entrincheirada não, apenas, pela sua avaliação unilateral a respeito 
da conveniência e oportunidade de um ato, mas, sobretudo, pelos 
direitos fundamentais e demais normas constitucionais em um 
ambiente de perene diálogo com a sociedade.
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4. O Poder Judiciário não deve atuar como 'Administrador 
Positivo', de modo a aniquilar o espaço decisório de titularidade do 
administrador para decidir sobre o que é melhor para a 
Administração: se a convocação dos últimos colocados de concurso 
público na validade ou a dos primeiros aprovados em um novo 
concurso. Essa escolha é legítima e, ressalvadas as hipóteses de 
abuso, não encontra obstáculo em qualquer preceito constitucional.

5. Consectariamente, é cediço que a Administração Pública 
possui discricionariedade para, observadas as normas 
constitucionais, prover as vagas da maneira que melhor convier para 
o interesse da coletividade, como verbi gratia, ocorre quando, em 
função de razões orçamentárias, os cargos vagos só possam ser 
providos em um futuro distante, ou, até mesmo, que sejam extintos, 
na hipótese de restar caracterizado que não mais serão necessários.

6. A publicação de novo edital de concurso público ou o 
surgimento de novas vagas durante a validade de outro 
anteriormente realizado não caracteriza, por si só, a necessidade de 
provimento imediato dos cargos. É que, a despeito da vacância dos 
cargos e da publicação do novo edital durante a validade do 
concurso, podem surgir circunstâncias e legítimas razões de interesse 
público que justifiquem a inocorrência da nomeação no curto prazo, 
de modo a obstaculizar eventual pretensão de reconhecimento do 
direito subjetivo à nomeação dos aprovados em colocação além do 
número de vagas. Nesse contexto, a Administração Pública detém a 
prerrogativa de realizar a escolha entre a prorrogação de um 
concurso público que esteja na validade ou a realização de novo 
certame.

7. A tese objetiva assentada em sede desta repercussão geral é 
a de que o surgimento de novas vagas ou a abertura de novo 
concurso para o mesmo cargo, durante o prazo de validade do 
certame anterior, não gera automaticamente o direito à nomeação 
dos candidatos aprovados fora das vagas previstas no edital, 
ressalvadas as hipóteses de preterição arbitrária e imotivada por 
parte da administração, caracterizadas por comportamento tácito ou 
expresso do Poder Público capaz de revelar a inequívoca 
necessidade de nomeação do aprovado durante o período de 
validade do certame, a ser demonstrada de forma cabal pelo 
candidato. Assim, a discricionariedade da Administração quanto à 
convocação de aprovados em concurso público fica reduzida ao 
patamar zero (Ermessensreduzierung auf Null), fazendo exsurgir o 
direito subjetivo à nomeação, verbi gratia, nas seguintes hipóteses 
excepcionais:

i) Quando a aprovação ocorrer dentro do número de 
vagas dentro do edital (RE 598.099);
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ii) Quando houver preterição na nomeação por não 
observância da ordem de classificação (Súmula 15 do STF);

iii) Quando surgirem novas vagas, ou for aberto novo 
concurso durante a validade do certame anterior, e ocorrer 
a preterição de candidatos aprovados fora das vagas de 
forma arbitrária e imotivada por parte da administração nos 
termos acima.

8. In casu, reconhece-se, excepcionalmente, o direito subjetivo à 
nomeação aos candidatos devidamente aprovados no concurso 
público, pois houve, dentro da validade do processo seletivo e, 
também, logo após expirado o referido prazo, manifestações 
inequívocas da Administração piauiense acerca da existência de 
vagas e, sobretudo, da necessidade de chamamento de novos 
Defensores Públicos para o Estado.

9. Recurso Extraordinário a que se nega provimento." (RE 
837.311, Relator  Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 
9/12/2015, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL – 
MÉRITO DJe-072 DIVULG 15/4/2016 PUBLIC 18/4/2016.)

Do mesmo modo, consignado na decisão recorrida que "não existe 
prova pré-constituída a indicar preterição arbitrária e imotivada por parte da 
Administração" e que, por conseguinte, encontra-se "ausente o direito líquido e certo 
à nomeação", inexiste violação direta ao texto constitucional, visto que o STF, no 
julgamento do AI 800.074 RG/SP, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 3/12/2010, consignou 
a ausência de repercussão geral sobre os requisitos de admissibilidade do mandamus 
(Tema 318/STF).

A propósito, excerto do voto condutor:

"Em que pese a ação mandamental ser um remédio 
constitucional por excelência, a admissibilidade do writ se relaciona 
com a Constituição Federal apenas de forma mediata, porque as 
normas processuais atinentes ao seu cabimento são disciplinadas 
pela Lei n. 12.016/2009.

Ademais, a análise da demonstração do direito líquido e certo 
ou da existência de prova pré-constituída exige o revolvimento de 
provas, inviável em sede de recurso extraordinário.

(...)
Portanto, é pacifica a jurisprudência desta Corte no sentido de 

que discussões acerca do cabimento ou não de mandamus são afetas 
à legislação processual, ofendem a Constituição Federal somente de 
forma reflexa e, comumente, demandam a análise de provas.

(...)
Neste caso, tratando-se de mera verificação de pressupostos da 
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petição inicial do mandado de segurança, manifesto-me pela 
inexistência de repercussão geral da questão, ante a impossibilidade 
do exame, por esta Corte, de matéria infraconstitucional."

A ementa do paradigma:

"Requisitos de admissibilidade. Mandado de segurança. 
Revisão. Recurso Extraordinário. Não cabimento. Matéria 
infraconstitucional. Inexistência de repercussão geral." (AI 800.074 
RG/SP, CORTE ESPECIAL, Rel. Min. GILMAR MENDES, DJ 
3/12/2010.)

A título de reforço:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CADASTRO 
RESERVA. PRETERIÇÃO DE CANDIDATO. 
INCURSIONAMENTO NO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 279 DO STF. 
MANDADO DE SEGURANÇA. ADMISSIBILIDADE. 
MATÉRIA COM REPERCUSSÃO GERAL REJEITADA PELO 
PLENÁRIO DO STF NO AI 800.074. MULTA DO ARTIGO 557, § 
2º, DO CPC/1973. APLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO." (RE 929.614 AgR, Relator  Min. LUIZ FUX, Primeira 
Turma, julgado em 26/4/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-159, 
divulgado em 29/7/2016, publicado em 1º/8/2016.)

"3. Quanto à questão relativa aos requisitos de admissibilidade 
de mandado de segurança, o Plenário Virtual do Supremo Tribunal 
Federal, ao apreciar o AI 800.074-RG, Rel. Min. Gilmar Mendes, 
assentou a ausência de repercussão geral da matéria." (RE 860.422 
AgR, Relator  Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 
28/4/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-096, divulgado em 
21/5/2015, publicado em  22/5/2015.)

Com efeito, da leitura da petição de agravo interno não se extrai 
argumentação relevante apta a infirmar os fundamentos do julgado ora recorrido. O 
recurso em análise, na verdade, nada acrescenta às razões anteriormente expendidas.

Destarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, 
deve esta ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 
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É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Vice-Presidente
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

AgInt no RE nos EDcl no AgInt no
Número Registro: 2013/0339903-6 RMS    44.020 / SP

Número Origem: 02092713520128260000

PAUTA: 04/10/2017 JULGADO: 04/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  VICE-PRESIDENTE DO STJ

Relator  AgInt no RE nos EDcl no AgInt
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HENRIQUE ANTÔNIO CALABRESE 
ADVOGADO : RONALDO MATTAR MAGALHÃES  - SP203122 
RECORRIDO : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : RODRIGO LEMOS CURADO E OUTRO(S) - SP301496 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Classificação e/ou Preterição

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HENRIQUE ANTÔNIO CALABRESE 
ADVOGADOS : RONALDO MATTAR MAGALHÃES  - SP203122 

 FERNANDA FERREIRA NETO ZANATTO  - PR066084 
AGRAVADO  : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORES : JOSÉ MAURÍCIO CAMARGO DE LAET  - SP070755 

 RODRIGO LEMOS CURADO E OUTRO(S) - SP301496 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Jorge Mussi, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Paulo de Tarso 
Sanseverino, Marco Buzzi e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer, Francisco Falcão, João 
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Otávio de Noronha, Napoleão Nunes Maia Filho e Luis Felipe Salomão. 
Convocados os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino e Marco Buzzi.
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